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Art.  6º  Compete  ao  integrante  administrativo  de  licitação  orientar  a  equipe  de
planejamento em relação às formalidades legais e normativas exigidas para a instrução processual da
contratação, especialmente:

I. Analisar e propor alterações no ETP;

II. Analisar e propor alterações no Mapa de Gerenciamento de Riscos;

III. Analisar e propor alterações no Termo de Referência;

IV. Analisar e propor ajustes de compatibilidade entre o ETP, o Mapa de Gerenciamento de
Riscos e o Termo de Referência e

V.  Instruir  o  processo  relativo  à  contratação  com  as  informações  contábeis  e
orçamentárias pertinentes, bem assim com as demais formalidades legais e normativas exigidas para a
contratação.

Art.  7º  Compete  ao  integrante  administrativo  de  contrato  orientar  a  equipe  de
planejamento em relação às formalidades legais e normativas exigidas para a contratação:

I. Elaborar a Minuta de contrato relativa à contratação e

II. Analisar e propor alterações sobre sanções, pagamento e fiscalização.

III. Analisar e propor alterações sobre o Mapa de Gerenciamento de Riscos, no que lhe
couber.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço da
RFB.

ONÁSSIS SIMÕES DA LUZ

PORTARIA COPOL/SUCOR/RFB Nº 399, DE 18 DE ABRIL DE 2024

Designa  servidores  para  acompanhamento,  fiscalização  e
avaliação dos Contratos RFB/Copol nº 29 e 30/2023, que tem
por objeto a aquisição de estações de trabalho móveis para
(notebooks) e de alto desempenho e estações de ancoragem
universal e Monitores.

O COORDENADOR-GERAL DE PROGRAMAÇÃO E LOGÍSTICA DA SECRETARIA ESPECIAL DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o §8º do art. 358 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na
Instrução Normativa  SGD/ME nº  94,  de  23  de  dezembro de  2022,  e  o  que  consta  no  processo  nº
18220.101360/2023-01.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Fiscalização,
responsável pelo acompanhamento dos Contratos RFB/Copol nº 29 e 30/2023, firmado entre a União,
representada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/RFB e a empresa Torino Informática
Ltda., CNPJ nº 03.619.767/0005-15, cujo objeto é a aquisição de estações de trabalho móveis padrão e
de alto desempenho e estações de ancoragem e Monitores de vídeo, especificados nos itens nº 1, 2, 3 e
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4 da ARP 1/2023 e no item 5 da ARP 2/2023, e nas condições estabelecidas no Termo de Referência,
anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 06/2023.

I – GESTOR DO CONTRATO:

TITULAR:  Beatriz  Maria  Silveira  do  Sul  Ferreira,  Siape:  1882667,  LOCALIZAÇÃO:
Cotec/Digec.

SUBSTITUTO:  Fredman  Alexander  de  Melo  Tolentino,  Siape:  1090255,  LOCALIZAÇÃO:
Cotec/ECT.

II – FISCAIS TÉCNICOS REGIONAIS:

REGI-
ÕES FIS-

CAIS

FISCAIS TÉCNI-
COS REGIONAIS

NOME SIAPE LOCALIZAÇÃO

RFOC
TITULAR Josilson Lopes de Souza 1352345 Cotec/Setec
SUBSTITUTO Glauco Porto Barreto 1284203 Cotec/Setec

RF01
TITULAR João Lopes Batista Filho 0405212 SRRF01/Seinf.
SUBSTITUTO João Paulo Osório Flores 6149628 SRRF01/Seinf

RF02
TITULAR Max Bastos David 0153130 SRRF02/Saseg
SUBSTITUTO Carlos Túlio Lodi Pedrei-

ra
1334620 SRRF02/Seges

RFO3

TITULAR Antonio Carlos de Prado
e Sales

0118143 SRRF03/Seinf

SUBSTITUTO Mariton  Miroslav  de
Queiroz Maia

1542776 SRRF03/Seinf

RFO4 TITULAR Nazareno  Gonçalves  da
Costa

1785114 SRRF04/Seinf

SUBSTITUTO João  Carlos  Cavalcanti
Pessoa

1237522 SRRF04/Setec

RFO5 TITULAR Gustavo Campos Nuske 1536223 SRRF05/Seinf
SUBSTITUTO Marcelo  Augusto  Durão

Vieira
1519318 SRRF05/Setec

RF06
TITULAR Romero Torres Parreira 0132215 SRRF06/Seges
SUBSTITUTO Laercio Mauro Alves 1180645 SRRF06/Setec

RF07
TITULAR Márcio  Moreira  de  Oli-

veira
0147919 SRRF07/Seinf

SUBSTITUTO Juliana Silva Garcia 1334907 SRRF07/Seges

RF08

TITULAR João Cleber  de  Almeida
Fabbro

1537797 SRRF08/Seinf

SUBSTITUTO Jéssica Pedrassa Esteves 1841550 DERAT-SPO/
Satec

SUBSTITUTO Alberto Azuma Junior 1334770 DERAT-SPO/
Satec

SUBSTITUTO Amélia Yurico Ginoza 1334800 SRRF08/Ditec

RF09
TITULAR Geraldo  Vargas  da  Fon-

seca
0148183 SRRF09/Seinf

SUBSTITUTO Orlando Pinto Neto 0119891 DRF-CTA/ETI2

RF10
TITULAR Luis Antônio Dutra Pillar 1180267 SRRF10/Seinf
SUBSTITUTO Marcelo  Sampaio  Caval- 1180592 SRRF10/Seinf
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canti de Albuquerque Ta-
bajara

III – FISCAL REQUISITANTE:

TITULAR: Danielle Carvalho Barbosa, Siape: 1029588, LOCALIZAÇÃO: Cotec/Coinf

SUBSTITUTO:  Vicente  Eduardo  Costa  de  Paula  Pessoa,  Siape:  1180697,  LOCALIZAÇÃO:
Cotec/Difra

IV – FISCAL ADMINISTRATIVO:

TITULAR: Luiz Marcelo Goscinscki, Siape: 1293149, LOCALIZAÇÃO: Copol/Dicon.

SUBSTITUTO: Ezequiel Vianna Pereira, Siape: 1252215, LOCALIZAÇÃO: Copol/Dicon.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Promover reunião inicial com a Contratada para apresentação do plano de fiscalização,
que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das
estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, observando que:

a) os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata;

b) na reunião inicial, devem estar presentes o preposto da empresa e os fiscais técnico,
requisitante e administrativo do contrato.

II - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como os atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente à Divisão de Contratos (Dicon)
para  formalização  dos  procedimentos  quanto  aos  aspectos  que  envolvam  prorrogação,  alteração,
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros, no prazo
mais breve possível;

III  -  Manter  cópia  do termo contratual  e  de seus eventuais  aditivos,  juntamente com
outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais;

IV - Encaminhar formalmente as demandas à Contratada, por meio de Ordens de Serviço
ou de Fornecimento de Bens ou conforme definido no Modelo de Execução do Contrato, contendo, no
mínimo:

a) a definição e a especificação dos serviços a serem realizados ou bens a serem

fornecidos;

b) o volume estimado de serviços a serem realizados ou a quantidade de bens a

serem fornecidos segundo as métricas definidas em contrato;

c) o cronograma de realização dos serviços ou entrega dos bens, incluídas todas as

tarefas significativas e seus respectivos prazos; e

d) a identificação dos responsáveis pela solicitação na Área Requisitante da solução.

V - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato,
bem como das demais disposições da legislação que disciplina a matéria;

VI - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o acréscimo, o
reforço de novos valores ou anulação parcial;

VII - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
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VIII-  Manter  permanente  vigilância  sobre  as  obrigações  da  Contratada  previstas  no
Contrato  com vistas  à  redução dos  gastos,  bem como aquelas  que visem melhor  racionalização do
fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de manutenção da contratação, informando a Dicon;

IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução contratual, determinando o que for necessário para regularizá-la, fixando prazo para a
sua correção, se for o caso;

X - Analisar as ocorrências levantadas pelo Fiscal Técnico e Requisitante e propor à Área
Administrativa a aplicação de sanções ou encaminhamento de demandas de correção à Contratada;

XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por escrito, a
Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do serviço ou das entregas dos bens
ou materiais, que possam originar aplicação de penalidades;

XII  -  Assegurar-se  de  que  a  Contratada  vem  desempenhando  com  presteza  todas  as
obrigações constantes da Cláusula “Obrigações da Contratada”;

XIII - Receber do Fiscal Técnico o Termo de Recebimento Provisório, Termo de Avaliação de
Qualidade e Termo de Recebimento Definitivo;

XIV - Instruir processo de solicitação de penalidade;

XV - Autorizar a contratada a emitir a nota fiscal/fatura;

XVI - Autorizar o pagamento;

XVII - Manter registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução
do contrato, por ordem histórica, com apoio dos fiscais requisitante, técnico e administrativo;

XVIII - Submeter às instâncias superiores, em tempo hábil, as ocorrências que necessitem
de decisões e/ou providências que ultrapassem à sua competência;

XIX - Sanear eventuais dúvidas quanto à fiscalização contratual por meio de mensagem
enviada à Divisão de Contratos (dicon.df.copol@rfb.gov.br).

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico:

I - Participar da reunião inicial com o preposto, o gestor do contrato e os demais fiscais,
assim como participar de outras reuniões, sempre que necessário, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos;

II  -  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  anotar  em registro  próprio  as
ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, interagindo com
intervenientes para sanar as irregularidades observadas;

III - Submeter à área técnica, em tempo hábil, as ocorrências que necessitem de decisões
e/ou providências dessa área;

IV - Submeter ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, as ocorrências que necessitem de
decisões e/ou providências exclusivas do Gestor;

V - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que compreendam a
mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

b) a qualidade e a quantidade dos recursos materiais utilizados;

c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;



Boletim de Serviço - Ano XI - Nº 77 – Brasília, segunda-feira, 22 de abril de 2024 pág. 23

c) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

VI  -  Receber  provisoriamente  o  objeto  do  contrato,  com  emissão  do  Termo  de
Recebimento Provisório;

VII  -  Avaliar,  em conjunto  com o  Fiscal  Requisitante,  a  qualidade  do  objeto  recebido
provisoriamente, com emissão do Termo de Avaliação da Qualidade;

VIII - Informar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades verificadas no exercício da
fiscalização, que sejam passíveis de sanção administrativa;

IX - Submeter às instâncias superiores, em tempo hábil, as ocorrências que necessitem de
decisões e/ou providências que ultrapassem à sua competência;

X -  Sanear eventuais  dúvidas quanto à fiscalização contratual  por meio de mensagem
enviada à Divisão de Contratos (dicon.df.copol@rfb.gov.br).

Art. 4º Compete ao Fiscal Requisitante:

I - Participar da reunião inicial com o preposto, o gestor do contrato e os demais fiscais,
assim como participar de outras reuniões, sempre que necessário, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos;

II  -  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  anotar  em registro  próprio  as
ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, interagindo com
intervenientes para sanar as irregularidades observadas;

III  -  Submeter à área requisitante,  em tempo hábil,  as ocorrências que necessitem de
decisões e/ou providências dessa área;

IV - Submeter ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, as ocorrências que necessitem de
decisões e/ou providências exclusivas do Gestor;

V  -  Avaliar,  em  conjunto  com  o  Fiscal  Técnico,  as  qualidades  dos  objetos  recebidos
provisoriamente, com emissão do Termo de Avaliação da Qualidade;

VI  -  Emitir,  em conjunto com o Gestor  do Contrato,  as  Ordens de Serviço/Ordens de
Fornecimento de Bens e, em conjunto com o Fiscal Técnico do Contrato, confeccionar e assinar o Termo
de Recebimento Definitivo;

VII - Informar ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades verificadas no exercício da
fiscalização, que sejam passíveis de sanção administrativa;

VIII - Submeter às instâncias superiores, em tempo hábil, as ocorrências que necessitem
de decisões e/ou providências que ultrapassem à sua competência;

IX - Sanear eventuais dúvidas quanto à fiscalização contratual por meio de mensagem
enviada à Divisão de Contratos (dicon.df.copol@rfb.gov.br).

Art. 5º Compete ao Fiscal Administrativo:

I - Participar da reunião inicial com o preposto, o gestor do contrato e os demais fiscais,
assim como participar de outras reuniões, sempre que necessário, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos;

II - Verificar aderência da execução aos termos contratuais;

III - Verificar regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento;

IV - Apoiar o Fiscal Técnico na verificação da manutenção das condições classificatórias
referentes à pontuação obtida e à habilitação técnica;
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V  -  Apoiar  o  Fiscal  Requisitante  na  verificação  da  manutenção  da  necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação;

VI - Apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato,
contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por
ordem histórica;

VII - Sanear eventuais dúvidas quanto à fiscalização contratual por meio de mensagem
enviada à Divisão de Contratos (dicon.df.copol@rfb.gov.br).

Art.  6º  Os  membros  da  Equipe  de  Fiscalização  respondem  civil,  penal  e
administrativamente pelo exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º Fica revogada a Portaria RFB/Sucor/Copol nº 350, de 30 de janeiro de 2024.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço da
RFB.

ONÁSSIS SIMÕES DA LUZ

PORTARIA DE PESSOAL SUARA Nº 2, DE 18 DE ABRIL DE 2024

O  SUBSECRETÁRIO  DE  ARRECADAÇÃO,  CADASTROS  E  ATENDIMENTO,  no  uso  da
atribuição que lhe confere o inciso II do art. 5º da Portaria RFB nº 872, de 15 de junho de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder elogio ao Auditor-Fiscal FERNANDO SORIANO LOUSADA, matrícula Siape
nº 1287210, em razão dos relevantes e valorosos serviços entregues ao Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
Simples Nacional, em especial aos trabalhos prestados ao Gabinete desta Subsecretaria para a reforma
tributária  no âmbito do Simples  Nacional,  com destaque ao profissionalismo,  presteza,  dedicação e
comprometimento do dever em níveis de excelência.

Art. 2º O elogio objeto desta Portaria deverá constar dos assentamentos funcionais do
servidor.

Art. 3º Esta Portaria de Pessoal entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de
Serviço da RFB.

MÁRIO JOSE DEHON SÃO THIAGO SANTIAGO

PORTARIA DE PESSOAL SUARA Nº 3, DE 18 DE ABRIL DE 2024

O  SUBSECRETÁRIO  DE  ARRECADAÇÃO,  CADASTROS  E  ATENDIMENTO, no  uso  da
atribuição que lhe confere o inciso II do art. 5º da Portaria RFB nº 872, de 15 de junho de 2018,

RESOLVE:


